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RESUMO 

 

Introdução: Muitos países sentiram a necessidade de avaliar os setores de responsabilidade 

do estado, fundamentalmente um deles foi o setor saúde. Objetivo: Avaliar se os processos de 

planejamento, condução e execução da Avaliação Externa do PMAQ foram condizentes com 

padrões de utilidade internacionalmente reconhecidos. Percurso metodológico: Trata-se de 

um recorte da pesquisa nacional de meta-avaliação integrante do projeto “Avaliação da 

Avaliação Externa do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 

(PMAQ- AB) do Brasil: um Estudo de Caso”. A pesquisa teve abordagem qualitativa, com 

triangulação de técnicas de coleta. Realizou-se análise documental (dos critérios selecionados 

dos padrões de utilidade) de 16 documentos, sete entrevistas semiestruturadas e sete grupos 

focais com coordenadores e equipe de avaliação do Ministério da Saúde e das Instituições de 

Ensino e Pesquisa (IEP). Os instrumentos de coleta foram validados por meio da técnica 

Delphi por 16 experts e um estudo piloto. Os dados foram coletados por uma equipe de 11 

pesquisadores e ocorreu período de junho de 2018 a março de 2019, com representantes do 

Ministério da Saúde e 6 Instituições de Ensino e Pesquisa. Para análise dos dados utilizou-se o 

software Atlas ti e análise do conteúdo temática. Resultados: Os stakeholders estiveram 

envolvidos no decorrer do processo da Avaliação Externa (AE) de maneira sistemática e 

participativa. Ressalta-se, o protagonismo das IEPs no processo de condução e 

implementação do percurso avaliativo. Outro fator importante foi o protagonismo dos 

Enfermeiros na colaboração e envolvimento da AE ratificando seu protagonismo na Atenção 

Primária à Saúde (APS). No entanto, verificou-se a participação incipiente dos usuários nos 

meios de respostas e intervenções. A credibilidade dos avaliadores foi consolidada por meio 

das IEPs, que estiveram em destaque por terem realizado avaliações exitosas de grande porte 

na APS brasileira, bem como por toda bagagem teórica necessária para condução da AE. Os 

entrevistadores (profissionais graduados preferencialmente da área da saúde) foram 

selecionados nas suas regiões, que proporcionaram credibilidade no processo avaliativo e 

facilitaram a condução e a comunicação da AE. Conclusão: Os resultados obtidos na AE 

foram conduzidos, processados e interpretados pelos diversos atores envolvidos e serviram de 

parâmetro para indicar quais eram as fragilidades e potencialidades regionais e nacionais dos 

serviços de saúde da APS no Brasil. Entretanto, o estudo evidenciou uma dicotomia das partes 

interessadas em divulgar os resultados demonstrando de forma clara as lacunas existentes na 

APS e o impacto que esses dados iriam causar nesses serviços. 

 

Palavras-chave: Avaliação de Desempenho. Avaliação de Programas e Projetos de Saúde. 

Atenção Primária à Saúde.  

 

 



ABSTRACT 

 

Introduction: Many countries will feel the need to endorse sectors that are the responsibility 

of the State, fundamentally one of them for the health system. Objective: To assess the 

planning, conduct and execution of the PMAQ External Evaluation based on internationally 

recognized profit standards. Methodological path: this is an excerpt from the national meta-

evaluation research that is part of the project "Evaluation of the External Evaluation of the 

Program for Improving Access and Quality of Primary Care (PMAQ-AB) in Brazil: A Case 

Study". The research has a qualitative approach, with triangulation of pigtail techniques. A 

documentary analysis (two selected criteria, two utility standards) of 16 documents, seven 

semi-structured interviews and seven focus groups with coordinators and an evaluation team 

from the Ministry of Health and Research Institutions (IEP) was carried out. The pigtail 

instruments were validated by the Delphi technique by 16 specialists and a pilot study. These 

data were collected by a team of 11 researchers from June 2018 to March 2019, with 

representatives from the Ministry of Health and 6 Teaching and Research Institutions. To 

analyze two data, use the Atlas software and thematic content analysis. Results: Stakeholders 

are not involved in carrying out the External Assessment (EA) process in a systematic and 

participatory manner. It is noteworthy, that is, the highlight of the IEPs not conducting the 

process and implementing the evaluation process. Another important factor was the role of 

two diseases in the collaboration and involvement of AE, confirming their role in Primary 

Health Care (PHC). However, there are two users of the incipient participation of responses 

and interventions. The credibility of two evaluators was consolidated through IEPs, which 

they estimate to stand out for having carried out large-scale evaluations successfully in the 

Brazilian PHC, as well as for all the theoretical background necessary to carry out the AE. 

The interviewers (professionals trained preferably in the health area) are selected in their 

regions, which will provide credibility, not an evaluation process and will facilitate the 

conduct and communication of the EA. Conclusion: The results obtained in the EA were 

conducted, processed and interpreted by the various actors involved and will serve as a 

parameter to indicate which are the most weaknesses and potentials, regional and national, of 

the two PHC health services in Brazil. In the meantime, there was a dichotomy among 

stakeholders in the dissemination of results, clearly demonstrating the gaps that exist in PHC 

and the impact that these rendered would have on the necessary services. 

 

Keywords: Benchmarking. Program Evaluation. Primary Health Care. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O processo avaliativo no campo da saúde tem como principais objetivos compreender, 

implementar, reduzir e aplicar os recursos de forma mais efetiva, bem como apontar falhas 

sistemáticas oriundas da aplicação e prestação de serviços no setor saúde. Muitos países 

sentiram a necessidade de avaliar os setores de responsabilidade do estado, fundamentalmente 

um deles foi o setor saúde. As justificativas para enxugar a máquina estatal eram: acabar com 

interesses pessoais, reduzir as responsabilidades do estado para com questões que pudessem 

ser compartilhadas com a iniciativa privada, reduzir os atributos fiscais e intensificar a 

participação do setor privado para prestação desses serviços a fim de torná-las mais eficientes 

(CONTANDRIOPOULOS et al., 1997). 

A prática avaliativa é uma conduta ainda em curso de implantação e implementação 

no meio público, inclusive nas instituições e nos programas de saúde do Brasil. Entretanto, 

nas últimas décadas, houve uma forte inclinação social e política para que os recursos fossem 

otimizados e regulados de forma mais clara e sistematizada (SERAPIONI, 2016). 

Existem várias definições sobre condutas, processos e conceitos avaliativos e uma 

delas é a de Contandriopoulos (2011, p. 265) que define: “a avaliação é uma intervenção 

formal que mobiliza recursos e atores em torno de uma finalidade explícita: o 

aperfeiçoamento das decisões.” 

Desde a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), algumas iniciativas foram 

adotadas pelo Ministério da Saúde (MS) em busca do aprimoramento dos serviços de saúde, 

corroborando para a institucionalização da avaliação no Brasil: o incentivo ao 

desenvolvimento de pesquisas avaliativas por Instituições de Ensino e Pesquisa (IEPs) em 

conjunto ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ), por 

meio de financiamento de editais, a implementação da Política Nacional de Atenção Básica 

(PNAB), assim como o financiamento de processos avaliativos desenvolvidos no Brasil 

(FURTADO; SILVA, 2015; SOUSA, 2018). 

No Brasil existiram dois grandes momentos avaliativos, um deles foi o Projeto de 

Expansão e Consolidação do Saúde da Família (PROESF), que teve como objetivo implantar 

e consolidar a Atenção Primária à Saúde (APS), nos municípios que possuíam acima de 100 

mil habitantes, auxiliando na transição do antigo modelo de Atenção Primária à Saúde para a 

Estratégia de Saúde da Família (ESF). Atenta-se que o projeto foi divido em três grandes 
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dimensões: Apoio à Conversão do Modelo de Atenção Básica de Saúde, Desenvolvimento de 

Recursos Humanos e Monitoramento e Avaliação (BRASIL, 2003). 

No que tange ao outro momento avaliativo, destaca-se o Programa Nacional de 

Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), que sua essência 

coincidia com algumas características do PROESF. O objetivo do PMAQ-AB era, de modo 

substancial, aperfeiçoar a qualidade dos serviços de saúde da APS no Brasil. O programa foi 

dividido em quatro etapas: adesão e contratualização/recontratualização; desenvolvimento; 

avaliação externa; recontratualização (BRASIL, 2015). 

Macinko, Harris e Rocha (2017), destacam a relevância do PMAQ-AB no processo de 

expansão e consolidação da ESF no Brasil, diante da heterogeneidade dos serviços de saúde 

existentes. Entretanto, dificuldades foram encontradas durante a Avaliação Externa (AE) da 

APS, como o quantitativo excessivo de indicadores que não abordam os processos e 

resultados; dificuldades logísticas e operacionais como a dificuldade no preparo e manuseio 

dos instrumentos utilizados nas entrevistas e locomoção dos coletadores no campo de coleta 

(MELO; ROCHA; ALELUIA, 2017, MACINKO; HARRIS; ROCHA, 2017). 

Neste sentido, considerando a dimensão da avaliação da APS proposta pelo PMAQ-

AB, ressalta-se a importância de checar se AE foi efetiva e útil quanto ao objetivo-alvo. Deste 

modo utiliza-se a meta-avaliação com a principal função de apontar as potencialidades e 

fragilidades de uma avaliação, a fim de implementar, ratificar e aprimorar o processo 

avaliativo primário (PINTO; MELLO; A MELO, 2016).  

O processo de Meta-avaliar configura-se como uma análise criteriosa da avaliação 

primária, ou seja, avaliar a avaliação quanto à conduta no processo de realização. Atenta-se 

para investigar a teoria avaliativa primária, o rigor técnico e a ética empregada no processo 

(COOKSY; CARACELLI, 2005). 

Para Stufflebeam (2001) Meta-avaliação consiste em evitar vieses no processo 

avaliativo, auxiliar na tomada de decisão e ratificar a credibilidade da avaliação, bem como 

deve ser conduzido de maneira integra, responsável objetivando evidenciar as potencialidades 

de fragilidades de forma justa, sistematizada e clara.  

Para atingir maior desempenho e credibilidade em uma Meta-avaliação, faz-se 

necessário utilizar-se de parâmetros de qualidade. Esses padrões, implantados pioneiramente 

em estudo de Meta-avaliação pelo Joint Comitte on Standards for Educational Evaluation 

(JCSEE) norteiam a prática avaliativa de modo competente e eficaz, objetivando guiar os 

avaliadores na obtenção de resultados confiáveis que atendam níveis importantes de 

confiabilidade e credibilidade. Ressalta-se que os padrões não engessam o processo meta-
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avaliativo, pois cada estudo deve adequar os parâmetros à sua realidade avaliativa (JCSEE, 

2011; GILL; KUWAHARA; WILCE, 2015). 

Anteriormente, o JCSEE normatizou quatro grandes dimensões avaliativas: Utilidade, 

Factibilidade ou Viabilidade, Propriedade e Precisão ou Acurácia. No entanto, em 2011, foi 

adicionado mais uma dimensão denominada: Padrões de Avaliação da responsabilidade. 

Contudo, diante da magnitude da AE, assim como o processo inovador que a avaliação 

é desenvolvida, em um contexto heterogêneo o qual a assistência à saúde se encontra no 

cenário brasileiro, meta-avaliar a AE contribui para o reconhecimento da pratica avaliativa 

como algo inerente ao processo de qualificação da APS. Ainda sabe-se que para fins de 

tomada de decisão, implementação de processo avaliativo e otimização do objeto-alvo, a 

meta-avaliação é uma importante ferramenta social, institucional e econômica, sobretudo no 

setor saúde. No Brasil, aconteceram alguns processos avaliativos, mas estudos de Meta-

avaliação ainda são incipientes. 

Deste modo, a sistematização adaptada dos Padrões Utilidade do Joint Comitte on 

Standards for Educational Evaluation, norteou para evidenciar potencialidades e as 

necessidades das partes interessadas, com a avaliação externa da Atenção Primária à saúde no 

Brasil. Tais padrões ressaltam a importância de checar se o processo avaliativo atendeu as 

necessidades e se adequou à realidade das partes interessadas. Deste modo, questionou-se se a 

Avaliação da Atenção Primária à Saúde atendeu aos padrões de Utilidade do Joint Comitte on 

Standards for Educational Evaluation?  
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OBJETIVOS 

 

1.1 Objetivo geral: 

 

Avaliar se os processos de planejamento, condução e execução da Avaliação Externa 

do PMAQ foram condizentes com padrões de utilidade internacionalmente reconhecidos. 

 

1.2 Objetivos específicos: 

 

 Verificar se as pessoas envolvidas na avaliação foram identificadas e suas 

necessidades foram atendidas.  

 

 Identificar se a avaliação da Atenção Básica foi conduzida por pessoas qualificadas. 

 

 Investigar se as partes interessadas participaram da análise e interpretação dos dados 

da avaliação. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Em países desenvolvidos o processo de transição epidemiológica ocorreu após a 

revolução industrial, a redução de maneira significativa as doenças infectocontagiosas e o 

aumento das doenças crônico-degenerativas. No entanto, os países em desenvolvimento não 

tiveram o mesmo delineamento (FRENK et al., 1991). 

No Brasil, por ser um país em desenvolvimento, enfrentam-se alguns desafios 

econômicos no setor saúde em decorrência do envelhecimento populacional e da transição 

epidemiológica prolongada, que se configura com a permanência de doenças transmissíveis, 

embora atenuadas, e consequentemente, com o aumento das doenças crônico-degenerativas. 

Tais diferenças epidemiológicas são evidenciadas principalmente, pela a disparidade de 

classe, por ser um país continental e pelo financiamento insuficiente do Sistema Único de 

Saúde (SUS). Todos os fatores supracitados corroboram para o aumento de custos no setor 

saúde (ARAÚJO, 2012; PRATA, 1992; SILVA; SILVA; PEREIRA, 2016).  

Quando se fala de recursos financeiros investidos sejam eles, em qualquer setor, 

público ou privado, existe a necessidade compreender a melhor forma de sua aplicabilidade 

(SILVA; SILVA; PEREIRA, 2016). 

Deste modo, a pesquisa avaliativa tende a fornecer um arcabouço teórico, 

metodológico e prático para trilhar o melhor caminho na tomada de decisão, redução de erros, 

por meios científicos de análises. Diferentemente de uma avaliação convencional, que 

objetiva a tecnicidade e o caminho prático, abstendo-se da sistematização e da teoria, a 

pesquisa avaliativa possibilita que o avaliador escolha da melhor forma, de acordo com objeto 

do estudo, o percurso metodológico da avaliação (HARTZ, 2009; MINAYO, 2006).  

De modo sintético existem três classificações que amparam a dinâmica de uma 

avaliação em saúde, são elas: estrutura, processo e resultado. Estrutura diz respeito aos 

recursos humanos (quantitativo de profissionais para a demanda do serviço, capacitação dos 

profissionais), materiais (insumos, quantitativo de leitos), financeiros; Processo que tange à 

realização da conduta para com o paciente (medicação, melhor forma de tratamento e 

procedimentos adequados) e por fim os resultados que avaliam qual a efetividade do processo 

e da estrutura, ou seja, se há mudanças na saúde das pessoas (DONABEDIAN, 1988).  

Quanto à institucionalização da avaliação de saúde, Felisberto (2004) entende que é 

um processo de inserção da prática avaliativa dos diversos setores da saúde, de modo que 
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auxilie no processo de tomada de decisão, na formação dos sujeitos envolvidos no setor saúde 

de forma sistematizada e frequente. 

Corroborando com o autor supracitado, Hartz (2002, p.419) nos traz que: 

"institucionalizar a avaliação tem o sentido de integrá-la em um sistema organizacional no 

qual esta seja capaz de influenciar o seu comportamento, ou seja, um modelo orientado para a 

ação ligando necessariamente as atividades analíticas às de gestão".   

Para elaborar um processo avaliativo, o Centers for Disease Control and Prevention 

(CDC) recomenda que seja efetuado de modo sistemático e estruturado, seguindo seis pontos 

essenciais para analisar o objeto-alvo. Primeiro deve-se envolver as partes interessadas, 

segundo descrever o programa, terceiro sintetizar o desenho avaliativo, quarto reunir 

evidências confiáveis, quinto justificar as conclusões e sexto e último garantir o uso e 

compartilhamento das lições aprendidas. Deste modo, cabe ressaltar, que toda avaliação deve 

objetivar atender as necessidades das partes interessadas (usuários do programa, gestores, 

profissionais de saúde, incrédulos, entre outros), (CDC, 1999). 

O Estudo de Linha de Base trata-se de uma pesquisa que visa delinear do decorrer do 

tempo a situação epidemiológica da população, por meio de entrevistas com os profissionais e 

usuários do serviço. No Brasil, a primeira experiência com esse tipo de investigação ocorreu 

em 2004, mediante o PROESF que apoiou a implementação e consolidação do PSF nos 

grandes centros urbanos (BODSTEIN, et al., 2006)  

Em abril de 2004 o Ministério da Saúde publicou a Portaria n° 588, que fazia um 

chamamento para que as unidades federadas fizessem os planos estaduais para fins de 

cadastro e avaliação objetivando a participação no PROESF. Percebiam-se grandes entraves 

na APS, devido a disparidade social, bem como pelas fragilidades de expansão e eficácia do 

programa nos grandes centros urbanos, que prevalecia alta procura dos serviços de média e 

alta complexidade (BRASIL, 2003; BRASIL, 2004). 

Estruturalmente, o PROESF foi dividido em três componentes: Apoio à conversão do 

modelo da Atenção Básica de Saúde que configurava-se na linha operacional do projeto 

dando aporte para implementação da estrutura física das unidades, compra de equipamentos e 

veículos; formação interdisciplinar dos trabalhadores em saúde e aprovação dos municípios 

participantes. O segundo componente era Desenvolvimento de Recursos Humanos objetivava-

se a mudança na dinâmica do processo de trabalho da equipe, bem como auxiliar no processo 

de qualificação dos profissionais via ensino e pesquisa. E o terceiro e último componente 

chamava-se: Monitoramento e Avaliação. Por meio dessa etapa pretendia-se trazer um 

delineamento do cenário da APS após a implantação do projeto, do mesmo modo auxiliava na 
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identificação das fragilidades do sistema. Entretanto, ressalta-se que existiam dificuldades na 

consolidação e na leitura dos dados (BRASIL, 2003). 

Sequencialmente no âmbito SUS, e mais especificamente na Atenção Primária à 

Saúde, medidas foram tomadas no intuito de consolidar, ampliar e melhorar a qualidade e o 

acesso dos serviços de saúde. Concernente à esse processo, o Ministério da Saúde instituiu 

por meio da Portaria  de n° 1.654 em 19 de Julho de 2011 o Programa do Acesso e da 

Qualidade da Atenção Básica (PMAQ). Apesar da similaridade, sobretudo fragilidades que 

desafiaram o PROESF como: financiamento inadequado da APS, quantitativo de profissionais 

de saúde insuficiente, estrutura física das UBSs precárias, o PMAQ ia para além dos grandes 

centros e visava fomentar, ampliar, melhorar e fornecer subsídios para tomada de decisão na 

APS em todo território nacional nas três esferas de governo (PINTO; SOUSA; FERLA, 2014; 

BRASIL, 2015).  

O PMAQ foi organizado em quatro fases: a primeira 

contratualização/recontratualização, fazia o chamamento de modo convidativo para que os 

gestores indicassem quem havia interesse em participar e quantas equipes seriam. Nesta fase 

também acontece a pactuação dos objetivos a serem traçados pela a equipe, o gestor 

municipal e o Ministério da Saúde, bem como a reordenação das tendências prioritárias dos 

indicadores a fim de guiar o processo de trabalho na APS. A segunda fase era denominada de 

Desenvolvimento, que acontecia prioritariamente a realização das ações pactuadas, com 

intuito de produzir, objetivamente, mudanças para melhorar efetivamente o serviço prestado. 

Deste modo, pretendia-se disseminar esse momento paralelamente com as outras etapas em 

andamento. A terceira fase era destinada a Avaliação Externa, pretendia-se nesta etapa coletar 

informações quanto à estrutura do estabelecimento de saúde, compreender via entrevista o 

processo de trabalho dos profissionais de saúde e dos usuários. Atenta-se que nesta etapa não 

era necessário autorização para os avaliadores efetuarem seu trabalho, entretanto as equipes 

desistentes deveriam ser informadas pelos seus gestores. A quarta e última etapa chama-se de 

Recontratualização. Entendia-se esta fase como produto resultante do processo, bem como 

neste momento havia a possibilidade de entender a evolução da equipe e a comparação com as 

demais equipes participantes. Também era o momento de incrementar os indicadores e traçar 

novos objetivos (BRASIL, 2015).  

Cumpre-nos caracterizar mais detalhadamente a terceira fase: Avaliação Externa 

devido ao foco central deste estudo. Nesta fase ocorria o processo de checagem das Unidades 

quanto à estrutura física e funcionamento, bem como as entrevistas com os usuários e 

profissionais de saúde. De forma sistemática, o processo avaliativo externo foi dividido em 



16 
 

quatro etapas: A primeira era observação da Unidade Básica de Saúde no que tangia à 

insumos, estrutura física e equipamentos. Na segunda etapa ocorria a checagem dos 

documentos e a entrevista com os profissionais de saúde com intuito de investigar seu 

processo de trabalho. O terceiro momento objetiva-se entrevistar os usuários para 

compreender sua percepção do serviço de saúde prestado e no quarto e último módulo os 

gestores tinham que responder informações sobre as três últimas etapas no site do programa 

(BRASIL, 2015). 

Quanto à classificação, os municípios eram avaliados de acordo com suas 

especificidades, considerando o cenário epidemiológico, os níveis de vulnerabilidade, o 

contingente, os indicadores atingidos e os padrões de autoavaliação. A certificação era 

dividida em 10% para a implementação do processo avaliativo, 20% para avaliação dos 

indicadores contratualizados e 70% para avaliação externa. Nos entanto, os parâmetros de 

avaliação podiam ser mudados a cada ciclo de acordo com a necessidade, bem como era feito 

um a avaliação quanto à evolução da equipe no que concernia as metas pactuadas (BRASIL, 

2015). 

As certificações eram emitidas com o desempenho: insatisfatório, as unidades eram 

desclassificadas do programa; mediano ou abaixo da média recebiam 20% do componente 

qualidade; acima da média recebiam 60% e muito acima da média recebiam 100%. A fim de 

chegar a meios mais justos de classificação, os municípios foram pontuados de acordo com os 

seguintes critérios: o Produto interno Bruto (PIB), percentual de pessoas com plano de saúde, 

percentual da população em extrema pobreza e densidade demográfica (BRASIL, 2015). 

Dentre os diversos processos que podem ser aplicados para implementar o setor saúde, 

está a Meta-avaliação, que tem a característica de delinear o processo avaliativo explicitando 

as falhas e sintetizar os resultados. No entanto, para fins mais eficazes a Meta-avaliação deve 

ser elaborada ainda com a avaliação estiver em curso, com intuito de sanar as falhas e 

favorecer as intervenções pertinentes. Concernente a esse processo, existem meios 

sistemáticos de elaboração e sequência do estudo, mas o caminho traçado deve ser elaborado 

de acordo com as especificidades do objeto (HARTZ; CONTANDRIOPOULOS, 2008). 

No que tange os tipos de abordagens da Meta-avaliação, classificam-se em: Somativa, 

Abordagem de segunda opinião, Formativa e híbrida. A Abordagem Somativa consiste em 

avaliar a avaliação, após seu término, ou seja, quando o estudo já aconteceu e o produto final 

será analisado sem a possibilidade de intervenção no processo da pesquisa. A Abordagem de 

segunda opinião, que atua na checagem da avaliação seguindo o mesmo trajeto metodológico, 

com intuito de identificar inconsistências na avaliação anterior. Os resultados devem ser 
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paritários, caso contrário, os avaliadores primários precisarão sanar as falhas. A Abordagem 

Formativa, se difere da Somativa, uma vez que no curso da avaliação os especialistas podem 

fazer intervenções acerca do objeto estudado, com o intuito de reduzir possíveis erros e 

ajustes antes do produto final. Por último a Abordagem Híbrida, que permite o avaliador 

utilizar dois métodos concomitantemente (ELLIOT, 2011). 

Considerando a versão mais recente do JCSEE, que define os cinco padrões 

internacionais de avaliação, o padrão Utilidade caracteriza-se por inserir os indivíduos 

integrados no processo a fim de atender e ouvir suas necessidades e críticas para guiar a 

avaliação. O padrão Factibilidade ou Viabilidade tende a reorganizar a avaliação com intuito 

de otimizar o processo e sanar possíveis vieses em relação a aspectos culturais e práticos. O 

padrão Propriedade visa compreender e responder de forma ética e justa o público alvo, 

sobretudo os mais afetados. A Precisão ou acurácia tem como principal operacionalidade 

revelar informações relevantes da avaliação e julgamento, no entanto deve-se evitar análises 

incipientes das informações, e por último o padrão Avaliação da Responsabilidade que auxilia 

na otimização da prestação de conta, dos processos e resultados (JCSEE, 2011; GILL; 

KUWAHARA; WILCE, 2015; YARBROUGH et al., 2011). 

Nesse estudo, toma-se como enfoque da meta-avaliação os padrões de Utilidade. Em 

decorrência dos padrões Utilidade serem utilizados para olhar mais atentamente o objeto 

estudado, constata-se a necessidade de abordar suas subclassificações (YARBROUGH et al., 

2011).  

Na versão atual do JCSEE, os padrões Utilidade estão divididos em oito partes, 

denominadas: Credibilidade do avaliador, que recomenda que o avaliador seja alguém 

capacitado com intuito de manter o nível da avaliação; Identificação dos Stakeholders, 

configura-se em atentar-se para todas as pessoas imersas no processo; Objetivos da avaliação, 

nessa etapa deve-se entrar em consenso do objetivo da avaliação almejando atender as 

necessidades dos interessados no processo; Valores explícitos/identificação de valores, que é 

um delineamento dos envolvidos, suas características e seu interesses; Informações 

relevantes/ Escopo e seleção das informações, diz respeito se as respostas do estudo comunga 

com os interesses dos envolvidos; Lista de verificação da avaliação; define os critérios para 

seguir uma boa avaliação que permite a checagem por meio de normas e parâmetros; Impacto 

da Avaliação,visa favorecer o julgamento das decisões e delinear o estudo; Comunicação e 

relatórios oportunos e adequados: objetiva atender aos anseios dos diversos sujeitos 

interessados e por último Preocupação por consequências e influência: atentar para o uso 

equivocado evitando possíveis falhas e danos (YARBROUGH et al., 2011). 
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No entanto, neste estudo utilizou-se o instrumento traduzido e adaptado por Santos e 

Natal (2006) e utilizado por Figueiró, Thuler e Dias (2008) constituído pelos padrões de 

utilidade, factibilidade, acurácia e propriedade, existentes na versão da época. Assim, devido 

ao estudo possuir enfoque no padrão de utilidade, foram abordados os padrões para nortear o 

processo de meta-avaliar: credibilidade do avaliador, identificação dos stakeholders e impacto 

da avaliação.  

Um estudo de meta-avaliação realizado por Almeida e Tanaka (2017) aplicando os 

padrões Utilidade do JCSEE demonstrou que a avaliação não deve ser somente uma 

ferramenta que auxilia à tomada de decisão ou ser conduzida metodologicamente à redução 

dessa perspectiva, pois, para além disso, existem possibilidades de reflexões e de construção 

do conhecimento. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1 Tipo de Estudo 

 

O presente estudo traz um recorte de uma Pesquisa Nacional realizada em municípios 

brasileiros intitulada: “Avaliação da Avaliação Externa do Programa de Melhoria do Acesso e 

da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ- AB) do Brasil: um estudo de caso”, conduzido pelo 

Grupo de Estudos em Avaliação de Políticas, Programas e serviços de saúde /UFRN, que 

integra pesquisadores da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), Universidade de São 

Paulo USP- Ribeirão Preto e Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Universidade Nova 

de Lisboa (IHMT-UNL). O projeto que trata da avaliação da avaliação (meta-avaliação) deu 

continuidade ao projeto anterior “Avaliação da Atenção Básica no 3º ciclo do Programa de 

Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica”, desenvolvido, como apoio do 

Ministério da Saúde, pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte, nos estados do Rio 

Grande do Norte e Ceará entre 2015 e 2018. 

Consiste em uma pesquisa avaliativa (meta-avaliação) que se configura como um 

processo de descrição e julgamento de qualquer um procedimento da avaliação incluindo os 

pesquisadores.  O estudo integra a dimensão qualitativa da Avaliação Externa (AE) do 

PMAQ. A meta-avaliação teve caráter somativo, ou seja, a avaliação já encontrava-se 

realizada, no entanto almejou compreender a capacidade/profundidade dessa pesquisa 

(SCRIVEN, 2004).  

Para o estudo, optou-se pelo método Estudo de Caso único como abordagem 

qualitativa. Aplica-se esse tipo de estudo quando o pesquisador tem pouco conhecimento 

sobre a temática e objetiva responder o “como” e o “por que” do fenômeno contemporâneo. 

Esse tipo de investigação possibilita tanto a abordagem qualitativa quanto quantitativa. 

Entretanto, para a Meta-avaliação optou-se por trabalhar com a abordagem qualitativa, devido 

à necessidade de investigação ser pertinente como o objeto em questão. Potencialmente, o 

Estudo de caso possui característica descritiva, no entanto, não há impeditivo para uma 

abordagem analítica haja vista que podem surgir outras teorias e explicações sobre o objeto 

estudado (YIN, 2005). 

 

3.2 Local da pesquisa 
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Nesta meta-avaliação somativa foram considerados os três ciclos da AE do PMAQ-

AB. Teve como contexto da coordenação da Avaliação Externa do PMAQ-AB composta pelo 

Departamento de Atenção Básica e oito Instituições de Ensino e Pesquisa (IEP) responsáveis 

pela pesquisa da avaliação externa: Universidade Federal de Pelotas (UFPel), Universidade 

Federal Rio Grande Sul (UFRGS), Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Escola 

Nacional de Saúde Pública (Ensp/Fiocruz), Instituto de Saúde Coletiva/Universidade Federal 

da Bahia (ISC/UFBA), Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), Universidade 

Federal do Piauí (UFPI) e Universidade Federal de Sergipe (UFS)- figura 1.  A coleta de 

dados ocorreu no período ocorreu de junho de 2018 a março de 2019.  

 

3.3 População e amostra 

 

Neste estudo optou-se por uma amostra do tipo intencional. Tomou-se como sujeitos 

os pesquisadores da Avaliação Externa das demais IEPs participantes, além do coordenador e 

equipe técnica do Departamento de Atenção Básica do Ministério da Saúde. Ao todo foram 53 

participantes do estudo, sendo sete membros da equipe do DAB (um coordenador e seis 

técnicos da equipe de coordenação do PMAQ-AB); seis coordenadores da Avaliação Externa 

do PMAQ-AB nas IEPs, e 40 pesquisadores da Avaliação Externa do PMAQ-AB, sendo em 

média sete por cada IEP (para a realização do grupo focal). Os coordenadores apontaram os 

participantes deste estudo (técnicos e pesquisadores), que foram indicados pelos respectivos 

coordenadores. Todos os participantes foram contatados vias e-mail ou telefone.   

 Destaca-se que duas IEPS não participaram da coleta de dados, sendo a UFRN os 

avaliadores da meta-avaliação, seguindo os princípios internacionais de pesquisadores como 

meta avaliadores, bem como realizaram a proposta da meta-análise. 

Os critérios de inclusão adotados para a seleção dos participantes foram: ter 

participado do terceiro ciclo do PMAQ-AB e mais um ciclo completo, assim como serem 

nucleadoras ou condutoras da AE do MS, para as IEPs. Foram excluídos aqueles que 

participaram apenas do terceiro ciclo do PMAQ. 

Para realização da análise documental foram incluídos os documentos de domínio 

público e ou oficial de acesso público disponíveis no período de 2011 a 2018.   

 

3.4 Instrumento  e técnicas de coleta de dados 
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O instrumento foi formulado a partir do “Framework for Program Evaluation in 

Public Health: A Checklist of Steps and Standards” propostos pelo Centers for Disease 

Control and Prevention (CDC) (CDC, 1999). Foi utilizada a versão já traduzida para o 

português por Santos e Natal (2006) e utilizada no Brasil por Figueiró; Thuler e Dias (2008). 

Como parâmetro norteador do estudo, foram utilizados os padrões de Utilidade de 

qualidade da avaliação do JCSEE, versão adaptada composta por 6 critérios (Identificação dos 

Stakeholders, Credibilidade do avaliador, Impacto da avaliação, Escopo e seleção das 

informações, Identificação de valores e Impacto da avaliação). Cumpriu-se neste estudo 

analisar se a AE do PMAQ-AB atendeu especificamente a Identificação dos Stakeholders, 

Credibilidade do avaliador e a Identificação de valores.  

O Estudo de Caso foi precedido por uma etapa de validação de conteúdo dos 

instrumentos e técnicas. Realizou-se uma triangulação de informantes (pesquisadores; 

gestores e técnicos da Coordenação de Acompanhamento e Avaliação do Departamento de 

Atenção Básica-DAB/ do Ministério da Saúde-MS) e de técnicas de coleta (pesquisa 

documental, entrevista aberta e Grupo Focal). É importante ressaltar que todos os informantes 

estavam ligados diretamente a Avaliação Externa do Programa de Melhoria do Acesso e da 

Qualidade da Atenção Básica do Brasil. 

Para a construção de todos os instrumentos de coleta de dados foram realizadas 3 

oficinas de discussão entre pares de janeiro a fevereiro de 2018 na Universidade Federal do 

Rio Grande do Norte (UFRN), Natal, Rio Grande do Norte, Brasil.  

O objetivo das oficinas foi a construção de uma “matriz de indicadores” (APÊNDICE 

D), a base teórica da matriz foram os padrões de qualidade indicados pelo Joint Committee on 

Standards for Educational Evaluation, já utilizados para avaliação da Atenção Primária à 

Saúde (APS) no Brasil. Os componentes da avaliação ou etapas (steps) são as orientadas pelo 

Centers for Disease Control and Prevention (CDC) (ANEXO A). 

Como processo de validação dos instrumentos utilizou-se a técnica Delphi em duas 

etapas realizadas com pesquisadores experts em avaliação. No primeiro momento, sete 

experts avaliaram a relevância e a representatividade dos itens da matriz. No segundo 

momento nove pesquisadores/avaliadores externo-nacionais avaliaram a matriz no que tange a 

sua relevância para o planejamento, organização ou execução da AE/PMAQ, bem como foi 

realizado um estudo piloto com os pesquisadores no primeiro semestre de 2018, a fim de 

calibrar e aprimorar as técnicas e instrumentos utilizados pelos pesquisadores.   

Dessas oficinas resultaram na criação dos instrumentos de coleta de dados com o 

roteiro de entrevista composto por dez questões sendo três questões norteadoras sobre padrões 



22 
 

de Utilidade (APÊNDICE A), do mesmo modo, o roteiro do grupo focal foi constituído por 

13 questões resultando em seis questões específicas sobre Utilidade (APÊNDICE B) e 

formulários com cinco indicadores observáveis (APÊNDICE C). As coletas dos grupos focais 

e das entrevistas foram feitas no mesmo período, mas em momentos distintos. 

 

3.4.1 Entrevista 

 

A entrevista é um importante mecanismo de captação de informação, não se confira 

apenas em uma conversa trivial entre pessoas, mas, trata-se de uma comunicação entre o 

coletador e o indivíduo(s) que vivencia o objeto de estudo, evidenciando aspectos chave 

representando a coletividade que o indivíduo está inserido. No meio científico busca-se que a 

investigação consiga chegar o mais próximo possível da objetividade, entretanto acredita-se 

que no campo da ciência a objetividade absoluta é utópica, mas a aproximação com o real é 

pertinente para a qualidade da pesquisa (MINAYO, 2008).  

No tange ao tipo de entrevista, optou-se pela entrevista semiestruturada, a entrevista 

semiestruturada configura-se em um roteiro com perguntas principais, entretanto, 

diferentemente do roteiro estruturado, o pesquisador tem liberdade para formular novos 

questionamentos durante o processo de coleta (HERNÁNDEZ; SAMPIERI, 2003). 

As entrevistas semiestruturadas, em um total de sete, foram realizadas com um gestor 

do DAB e pesquisadores (coordenadores) da AE nas seis IEPs nucleadoras do PMAQ-AB, 

por 11 pesquisadores experts em avaliação responsáveis pela pesquisa. O contato com os 

participantes foi feito por meio de telefone e e-mail para convidá-los e esclarecê-los do que se 

tratava a pesquisa e seus aspectos éticos e legais, bem como após o aceite em participar 

solicitou-se a leitura e o preenchimento do Termo de consentimento Livre e Esclarecido e do 

Termo para gravação de voz. Foram realizadas três oficinas a fim de calibrar os pesquisadores 

e sete entrevistas no total. As coletas tiveram duração máxima de 1 (uma) hora, mediante 

gravação de voz. Essas informações foram gravadas e transcritas para análise.  

 

3.4.2 Grupo Focal 

 

Configura-se como uma técnica de coleta grupal, que permite fomentar a discussão da 

temática. Existe estímulo e integração entre os participantes, deste modo, o 

pesquisador/observador analisa a comunicação verbal e não verbal dos sujeitos. O 
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quantitativo ideal de participantes é de 6 a 9 (neste caso os meta-avaliadores), que devem 

estar em um local silencioso e tranquilo, sem ausências ou interrupções (KITZINGER, 2009). 

Os Grupos Focais (GF) deste estudo foram realizados pela a equipe técnica do DAB e 

coordenadores e pesquisadores das IEPs, totalizando em sete grupos, a fim de esclarecer o 

conhecimento que os participantes tinham sobre a temática. O contato com os participantes do 

GF também se deu por meio de telefone e e-mail para convidá-los e esclarecê-los do que se 

tratava a pesquisa e seus aspectos éticos e legais. Os grupos focais foram conduzidos por uma 

equipe de pesquisadores calibrados para o desenvolvimento da técnica (moderador e 

observador), em ambientes tranquilos e livres de ruídos, registrados por gravadores digitais de 

voz e tiveram como tempo máximo três horas de duração.  

 

3.4.3 Análise Documental 

 

Compreendeu-se como uma forma de conhecer com profundidade os documentos que 

ainda não foram analisados, a fim de esclarecer à essência que versa sobre a avaliação externa 

do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB). Desta 

forma, foram selecionados documentos oficiais disponíveis na página do MS, assim como 

manuais e outras publicações que proporcionassem a compreensão do fenômeno estudado. 

 A técnica foi escolhida, pois os documentos retratam a dinâmica social de uma 

população em determinada época, tornando-se fonte relevante quando se pretende 

compreender o objeto do estudo em sua totalidade (CELLARD, 2014). 

Os documentos que constituíram o corpus documental da pesquisa foram selecionados 

pela perspectiva de Cellard (2014), percorrendo a análise preliminar e dotando os critérios que 

consideraram a origem e confiabilidade dos documentos, o contexto histórico e social os quais 

estavam inseridos, e os conceitos-chave contidos nos documentos selecionados. Desta forma, 

foram selecionados 36 documentos oficiais do PMAQ-AB, destes 16 documentos versavam 

sobre os padrões Utilidade. 

 

3.5 Sistematização e análise dos dados 

 

Os dados provenientes da coleta de dados foram analisados por meio da Análise de 

Conteúdo (BARDIN, 2011) para a imersão no material que compõe o corpus da pesquisa em 

um percurso de análise qualitativa composto pelas fases: a) pré-análise; b) exploração do 

material; c) tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. 
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Para a organização e sistematização dos dados do estudo, por meio da Análise de 

Conteúdo, utilizou-se o software ATLAS/ti versão 8.4, ano 2018, licença nº 84DD4-8476C-

B639V-X09G1-00AQR. 

O software auxilia o pesquisador a organizar os dados de diversos tipos de pesquisa 

qualitativas dispondo de uma gama de recursos que buscam otimizar o tempo e facilitar o 

processo de análise proposto por Bardin. No entanto, cabe ressaltar que o Atlas.ti não faz 

auto-análise de conteúdo, o pesquisador precisa estar imerso em todo o processo de análise 

(SILVA JUNIOR; LEÃO, 2018).  

Desta forma, o Atlas.ti foi empregado como meio organizacional e possibilitou 

selecionar os trechos mais relevantes da pesquisa, após transcrição do material, que o software 

denomina de “citações”, em que são representadas por “códigos” que podem ser agrupados 

em grupos denominados “grupos de códigos”. Ainda foi possível desenvolver notas de 

análise, chamadas de “memos”, inserir comentários, elaborar gráficos e relatórios, e interligar 

as categorias entre si por meio das “redes”. 

A princípio, um projeto foi criado referente à Meta-avaliação no programa para o 

desenvolvimento das etapas de análise propostas. Posteriormente, os códigos foram criados 

com base nos padrões e steps instituídos pelo JCSEE, totalizando 283 códigos para associação 

com as citações. Antes de iniciar o processo de análise, os documentos foram transcritos, 

revisados, nomeados de acordo com o tipo de coleta realizada e inseridos no software em dois 

grupos distintos. Desta forma, dos 50 documentos que compuseram o corpus da pesquisa, 46 

estavam no grupo relacionado ao estudo documental e 14 ao grupo de entrevistas e grupos 

focais. Assim, nesta primeira etapa de organização dos dados, foi desenvolvida a primeira 

etapa da pré-análise (BARDIN, 2011). Destaca-se que um protocolo interno foi elaborado 

contendo os 283 códigos criados para facilitar a compreensão e posteriores consultas pelos 

pesquisadores ao longo da análise. 

Após a etapa organizacional do material para análise, o material foi submetido a uma 

leitura minuciosa no software por grupos compostos de três pesquisadores, os quais 

selecionaram as unidades de contexto representadas pelas frases, trechos e parágrafos que 

servirão para a compreensão da associação dos segmentos da mensagem com as unidades de 

registro pela compreensão do núcleo de sentido. Neste sentido, os núcleos de sentido foram 

extraídos e selecionados as unidades de registro que correspondem ao menor recorte 

semântico que se destaca no texto, que são relacionados a algum tema, palavra, fato ou 

documento de naturezas distintas (BARDIN, 2011). Destaca-se ainda que, neste processo, 

foram elaborados comentários a fim de facilitar a compreensão da associação estabelecida 
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entre as unidades de contexto com as unidades de registro, durante a sistematização inicial do 

banco de dados. 

Ressalta-se que durante o processo de codificação, no decorrer da análise de conteúdo 

associada ao software, adotou-se a nomenclatura preconizada no programa associando a 

expressão “código” para as unidades de registro e “citação” para as unidades de contexto. 

Para o desenvolvimento da exploração do material, após definição do corpus da 

pesquisa, os códigos foram organizados em grupos de códigos referentes aos padrões de 

qualidade do JCSEE e gerados relatórios específicos para cada código: utilidade, factibilidade, 

propriedade e acurácia. Os relatórios desenvolvidos pelo software passaram por um processo 

de validação por pares para validar a associação pré-estabelecida entre os códigos e citações.  

Esta etapa corresponde à avaliação criteriosa do material fundamentada no referencial teórico 

existente. Contudo, esta etapa resultou na codificação final do corpus contendo a relação 

validada dos códigos e citações para o pesquisador realizar as interpretações pertinentes 

(BARDIN, 2011). 

Na terceira fase que corresponde ao tratamento dos resultados, a inferência e 

interpretação, os dados são tratados e condensados para a análise possibilitando que o 

pesquisador realize inferências baseadas em análises críticas (BARDIN, 2011). Neste aspecto, 

os resultados foram organizados em categorias definidas aprioristicamente para redefinição 

posterior. 

 

3.6 Considerações éticas 

 

O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Hospital Onofre 

Lopes da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), de acordo com as 

disposições da Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde – CNS que define as 

diretrizes e normas regulamentadoras da pesquisa envolvendo seres humanos. 

Em conformidade com a resolução 466/12 todos os colaborados foram consultados se 

tinham interesse em participar da pesquisa, bem como lido e explicado o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), com intuito de esclarecer todas as dúvidas dos 

participantes, assim como foi destinado um tempo e posteriormente solicitado a assinatura do 

TCLE (APÊNDICES E e F) e da autorização para gravação de voz (APÊNDICE G). 

Todos os participantes tomaram ciência dos objetivos, da metodologia e todos 

caminhos traçados dos estudo. Foram esclarecidos que não havia nenhum custo, nem qualquer 

ônus em decorrência de sua participação na pesquisa. 
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Quanto a confidencialidade das informações, também foi ratificado o rigor do estudo 

bem como a manutenção do anonimato de cada participante, explicando os potenciais riscos e 

benefícios e zelando para minimizar riscos e danos.   

Os possíveis riscos que poderiam ocorrer para os participantes da pesquisa foram 

mínimos, como algum constrangimento ou desconforto devido ao tempo da coleta. Já a coleta 

por meio de grupos focais, foi esclarecido que poderia ocorrer um desconforto, ou seja, risco 

mínimo com relação ao participante não querer se envolver nas discussões. No entanto, foi 

mantida a manutenção do ambiente, tranquilo, agradável e garantido o sigilo do participante.  
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4. ARTIGO PRODUZIDO 

 

UTILIDADE DA AVALIAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE: UM ESTUDO 

DE CASO NO BRASIL 

 

RESUMO 

Objetivo: Avaliar se os processos de planejamento, condução e execução da Avaliação 

Externa do PMAQ foram condizentes com padrões de utilidade internacionalmente 

reconhecidos. Materiais e métodos: meta-avaliação por meio de estudo de caso com 

abordagem qualitativa, utilizando triangulação de técnicas, que se constituiu em sete 

entrevistas semiestruturadas e sete grupos focais com coordenadores e equipe de avaliação do 

Ministério da Saúde e seis Instituições de Ensino e Pesquisa que conduziram a Avaliação 

Externa, além de estudo documental com 36 documentos. A organização dos dados deu-se por 

meio do por meio do softwareAtlas.ti e a Análise de Conteúdo. Resultados: Os sujeitos 

estiveram envolvidos no decorrer do processo da AE de maneira sistemática e participativa, 

no entanto ficaram lacunas nos meios interativos, sobretudo para os gestores estaduais e os 

usuários. Entre profissionais da Atenção Primária à saúde, os enfermeiros tiveram maior 

atuação na AE, ratificando o seu protagonismo no setor saúde. A respeito dos avaliadores 

destacam-se as experiências das Instituições de Ensino e Pesquisa com processos avaliativos 

anteriores e uma vasta bagagem teórica, mas no início da AE houve resistência por parte dos 

gestores motivados pelo desconhecimento do programa. Quanto aos dados, existiu uma 

dicotomia das partes interessadas em divulgar os resultados e o impacto que esses dados iriam 

causar nesses serviços. Conclusão: A AE do PMAQ atendeu aos padrões internacionais de 

utilidade com envolvimento dos stakeholders em sua condução, planejamento, tratamento e 

interpretação dos resultados, embora essa participação tenha sido de forma heterogênea entre 

alguns sujeitos. 

 

Palavras-chave: Avaliação de Desempenho; Avaliação de Programas e Projetos de Saúde; 

Atenção Primária à Saúde. 

 

INTRODUÇÃO 

O processo avaliativo no campo da saúde têm diversos objetivos, alguns deles são: 

compreender, implementar, reduzir e aplicar os recursos de forma mais efetiva, bem como 

apontar falhas sistemáticas oriundas da aplicação e prestação de serviços de saúde. Muitos 

países sentiram a necessidade de avaliar os setores de responsabilidade do estado, 

fundamentalmente um deles foi o setor saúde. Assim, avaliar é uma forma de intervenção nos 

processos e condutas a fim de auxiliar e conduzir as tomadas de decisões1,2.  

Trata-se de uma conduta ainda em curso de implantação e implementação no meio 

público, inclusive nas instituições e nos programas de saúde do Brasil. Entretanto, nas últimas 
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décadas, houve uma forte inclinação social e política para que os recursos fossem otimizados 

e regulados de forma mais clara e sistematizada3. 

No que tange aos momentos avaliativos no Brasil, destaca-se o Programa Nacional de 

Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ), cujo objetivo era, de modo 

substancial, aperfeiçoar a qualidade dos serviços de saúde da APS no Brasil. O programa foi 

dividido em quatro etapas: adesão e contratualização/recontratualização; desenvolvimento; 

avaliação externa; recontratualização4. 

Destaca-se a relevância do PMAQ no processo de expansão e consolidação da ESF no 

Brasil, diante da heterogeneidade dos serviços de saúde existentes. Entretanto, dificuldades 

foram encontradas durante a Avaliação Externa da APS, como o quantitativo excessivo de 

indicadores que não abordam os processos e resultados; e dificuldades logísticas e 

operacionais como a dificuldade no preparo e manuseio dos instrumentos utilizados nas 

entrevistas e locomoção dos coletadores no campo de coleta5,6. 

Nesse sentido, ressalta-se a importância de checar se a Avaliação Externa (AE) do 

PAMQ foi efetiva e útil quanto ao objetivo - alvo. Deste modo, utiliza-se a meta-avaliação 

com a principal função de apontar as potencialidades e fragilidades de uma avaliação, a fim 

de implementar, ratificar e aprimorar o processo avaliativo primário7. Deste modo, meta-

avaliar consiste em evitar vieses no processo avaliativo, auxiliar na tomada de decisão e 

ratificar a credibilidade da avaliação, bem como deve ser conduzido de maneira integra, 

responsável objetivando evidenciar as potencialidades de fragilidades de forma justa, 

sistematizada e clara8. 

Os padrões Utilidade do Joint Comitte on Standards for Educational Evaluation 

(JCSEE) configuram-se em atender os atores envolvidos quanto as suas necessidades levando 

em consideração os valores culturais dos sujeitos envolvidos, o conhecimento e expertise no 

objeto de análise e sua imersão no tratamento, interpretação e condução dos dados9.   

Assim, o objetivo deste estudo foi avaliar se os processos de planejamento, condução e 

execução da Avaliação Externa do PMAQ são condizentes com os critérios de envolvimento 

dos stakeholders, credibilidade do avaliador e identificação de valores dos padrões de 

utilidade internacionalmente reconhecidos. 

 

MÉTODOS 

Tipo de estudo 
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Trata-se de uma meta-avaliação de caráter somativo10, por meio de um estudo de caso 

único de abordagem qualitativa11. Optou-se pela triangulação de dados com técnicas de 

coletas distintas para melhor compreensão do objeto de estudo. 

Contexto do estudo 

A meta-avaliação deu-se no contexto a coordenação da AE do PMAQ, nas oito 

Instituições de Ensino e Pesquisa condutoras da avaliação em Pelotas, Belo Horizonte, 

Salvador, Rio de Janeiro, Teresina, e Aracajú, assim como Brasília onde se localiza o DAB do 

Ministério da Saúde, entre junho de 2018 e março de 2019. Duas nucleadoras não 

participaram do estudo, uma delas por ser os meta-avaliadores. 

 

População e amostra 

Amostra intencional constituída por 53 participantes. Do total de participantes, sete 

foram membros do Departamento de Atenção Básica/MS (DAB) (um coordenador e seis 

técnicos da equipe de coordenação do PMAQ), seis coordenadores da Avaliação Externa do 

PMAQ-AB pertencentes às Instituições de Ensino e Pesquisa (IEP) e 40 pesquisadores da AE 

do PMAQ para a realização dos grupos focais com média de sete participantes. Do total de 

IEPs participantes do estudo, duas não participaram da coleta de dados, sendo uma a 

responsável por desenvolver a meta-avaliação. 

O critério de inclusão adotado para seleção dos participantes foi ter participado do 

terceiro ciclo do PMAQ e de um ciclo anterior completo. A seleção dos participantes ocorreu 

por indicação dos coordenadores e posterior contato por telefone e/ou e-mail. 

 

Instrumento e Técnica de coleta dos dados 

Os padrões definidos pelo “Framework for Program Evaluation in Public Health: A 

Checklist of Steps and Standards” e propostos pelo Centers for Disease Control and 

Prevention (CDC)12 nortearam o estudo. Para isso, empregou-se a versão traduzida por Santos 

e Natal13 e utilizada no Brasil por Figueiró, Thuler, Dias14. Os instrumentos utilizados na 

coleta de dados foram validados por experts por meio da Técnica Delphi em duas etapas. 

Como parâmetro norteador do estudo, foram utilizados os padrões de Utilidade de 

qualidade da avaliação do JCSEE, versão adaptada composta por 6 critérios (Identificação dos 

Stakeholders, Credibilidade do avaliador, Impacto da avaliação, Escopo e seleção das 

informações, Identificação de valores e Impacto da avaliação). Cumpriu-se neste estudo 

analisar se a AE do PMAQ-AB atendeu especificamente a Identificação dos Stakeholders, 

Credibilidade do avaliador e a Identificação de valores. 
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A coleta de dados foi realizada por 11 pesquisadores meta-avaliadores. As entrevistas 

semiestruturadas foram realizadas com um coordenador do DAB e seis coordenadores da AE 

nas IEP nucleadoras do PMAQ, com a utilização de um instrumento contendo dez questões 

sendo três relacionadas ao padrão utilidade. Os sete grupos focais foram desenvolvidos com a 

equipe técnica do DAB e os pesquisadores da AE do PMAQ das IEPs, aplicando um roteiro 

composto por 13 questões com seis específicas. As duas técnicas de coleta foram realizadas 

presencialmente, com duração máxima de uma hora e três horas, respectivamente, registradas 

por um gravador digital, em um ambiente que proporcionasse a privacidade aos participantes 

e confiabilidade dos dados. 

O estudo documental foi composto por uma amostra de 36 documentos oficiais, destes 

16 documentos estavam relacionados ao padrão de utilidade. Destaca-se que foram incluídos 

os documentos de domínio público e/ou oficial de acesso público, no período compreendido 

de 2011 a 2018. 

 

Análise dos dados 

Os dados foram analisados por meio da Análise de Conteúdo15. A organização e 

sistematização dos dados para análise foi realizada com o software Atlas.ti, considerado uma 

ferramenta importante no desenvolvimento de pesquisa qualitativa por otimizar o processo de 

análise dos dados16. No desenvolvimento da pre-análise, com a utilização do software, foi 

possível organizar o banco de dados para a definição do corpus da pesquisa para a codificação 

inicial do banco de dados e imersão no material obtido. Posteriormente, a exploração do 

material foi desenvolvida organizando os códigos em grupo de códigos, criando memorandos, 

elaboração de teias com os núcleos de sentidos e validação da codificação final por experts. 

Para a análise e tratamento dos dados desenvolveram-se relatórios gerais pelo programa para a 

interpretação e inferências do pesquisador no produto final da análise. 

Desta forma, os resultados foram organizados em categorias definidas e renomeadas a 

partir da coleta, após o processo de análise dos dados. 

Destaca-se que foram adotadas as medidas preconizadas na resolução 466/12 do 

Conselho Nacional de Saúde – CNS para o desenvolvimento da pesquisa aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) sob parecer de aprovação por meio do CAEE número: 

84537418.1.0000.529217. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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A composição da amostra deu-se por 53 participantes, sendo majoritariamente do sexo 

feminino 71,7% (38), com maior percentual na faixa etária entre 30 a 39 anos, equivalendo a 

41,5% (22) dos participantes. Em relação ao local de trabalho, 73,59 % (39) dos participantes 

atuavam nas IEPs e 13,2% (7) no DAB. 

Em relação a formação acadêmica dos entrevistados, 87,18% possuíam graduação 

prevalentemente na área de Ciências Biológicas e da Saúde; 73,59% (39) possuíam o título de 

mestrado, destes 87,18% (34) na área de Ciências Biológicas e da Saúde; e 28,3% (15), do 

total de participantes, obtiveram o título de doutorado, na mesma área com 86,67% (13).  

 

Participação dos stakeholders na Avaliação Externa 

  

Os estudos de Meta-avaliação objetivam identificar as potencialidades e fragilidades 

de uma avaliação, de modo responsável, possível de ser realizado, de ser utilizado 

sistematicamente, considerando as necessidades dos indivíduos envolvidos8.  Desse modo, as 

motivações determinam o nível de envolvimento das partes interessadas. Os resultados 

demonstraram o envolvimento dos atores no processo avaliativo, entretanto algumas 

fragilidades foram evidenciadas de acordo com suas singularidades. 

 

Então, houve um grande engajamento das Universidades, né, o 

Departamento de Atenção Básica sempre conduzindo as discussões e 

batalhando para que as universidades tivessem a estrutura para realizar a 

Avaliação Externa. Então, há o engajamento do Departamento de Atenção 

Básica, do Ministério da Saúde, há engajamento da universidade para 

realizar a pesquisa e há engajamento da gestão e dos usuários acho que tanto 

no aspecto de implantação da atenção primária quanto no aspecto do 

incentivo financeiro que muitos, é... a gente sabe, né, que tanto auxilia na 

gestão do sistema como também há uma remuneração a mais pra grande 

maioria dos trabalhadores, já que o PMAQ estimula um processo de 

remuneração variável de acordo com o desempenho que tem na avaliação, né 

(E4). 

 

O modelo em que as partes interessadas participam do processo avaliativo, fazem 

contribuições importantes ao programa, sem responsabilidade de intervir nos processos e 

desafios que a avaliação evidencia, chama-se de engajamento do titular por meio de 

coordenação. O demandante (DAB) considerou as colaborações das partes envolvidas, 

entretanto o planejamento e implementação ficou sob sua responsabilidade e das IEPs18. 

Outro fator importante, motivador e facilitador para adesão dos atores envolvidos na 

avaliação foi o pagamento por desempenho, que possibilitou resultados significativos, como: 

alto engajamento dos profissionais de saúde da APS e dos gestores, melhoria dos serviços 
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prestados, enfrentamentos dos desafios e metas, entre outros. Entretanto, caso não seja 

sistematizado, acompanhado e implementado, há riscos consideráveis de resultados fora do 

objetivo traçado. Os problemas mais comuns evidenciados com a extensão dos programas de 

pagamento por desempenho são as modificações dos dados para atingir as metas, avaliações 

fora da realidade e resistências dos gestores em repassar os incentivos para os profissionais. 

Ressalta-se, que tais entraves estão diretamente ligados aos moldes dinâmicos adotados em 

cada programa, considerando suas peculiaridades19,20.  

Ao avaliar o PMAQ os resultados foram positivos no que tange a melhoria dos 

indicadores de saúde e nos moldes de gestão21. Ademais, o fomento à qualificação e 

atualização profissional foi apontado como um marco potencializador, entretanto os gestores 

sinalizaram desconhecimento acerca das ações propostas pelo programa, seja por não ter 

formação na área da saúde ou pela alta rotatividade desses sujeitos no cenário da gestão 

causando fragilidade no meios de envolvimento e execução das ações do PMAQ.   

Com relação aos usuários, os fragmentos esclareceram a participação limitada desses 

atores no processo avaliativo, bem como a carência no instrumento de coleta e sua 

abrangência para atender as necessidades suscitadas: 

 

Com relação aos usuários, o que a gente escutou muito também dos nossos 

entrevistadores é o que já foi relatado antes: parecia que tinha sido 

selecionado. Mas aqueles que não tinham sido selecionados também tinham 

alguns que iam, sabiam o que acontecia, e iam lá pra sentar o sarrafo 

((risos)) também em algumas gestões e aqueles que estavam lá pra poder 

responder sentiram falta no instrumento de alguns espaços pra poder 

estabelecer inclusive essa questão (GF4). 

 

Os usuários tiveram participação incipiente nos meios avaliativos do PMAQ22. 

Embora haja um quantitativo expressivo na amostra à nível nacional, atenta-se que quatro 

usuários selecionados por conveniência em cada unidade de saúde, não representa em sua 

totalidade a população assistida. Ademais, os usuários colaboram de modo sutil e ratificador, 

em algumas questões respondidas pelos profissionais, bem como na pesquisa de satisfação 

sobre o serviço prestado.  

A participação das IEPs permearam todo seu processo avaliativo, desde o seu 

planejamento, condução e análise dos dados provenientes da AE, evidenciando o seu 

protagonismo: 

É importante ressaltar que a construção do processo de avaliação externa 

contou com a colaboração de 46 instituições de ensino e pesquisa (IEP) 

brasileiras de reconhecida experiência em pesquisas avaliativas. A 

certificação das equipes de Atenção Básica foi um processo tripartite que 
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envolveu Ministério da Saúde, Conselho Nacional dos Secretários Estaduais 

de Saúde (Conass) e Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde 

(Conasems) (D2).  

 

As IEPs participaram da AE desde a sua gênese, atuando como representantes do MS 

e parceiras dos meios de condução do programa. Ainda nesse contexto, o protagonismo das 

universidades e a dinâmica do processo avaliativo externo, facilitou os meios de discussões e 

aproximou  a rede universitária com a realidade dos serviços de saúde locais. Entretanto, 

ressalta-se que, se por um lado há um estreitamento dos laços da academia com a gestão e os 

serviços de saúde, por outro há uma preocupação que as relações estabelecidas favoreçam 

conflitos de interesses, sobretudo quando se trata de avaliação23.  

Nessa perspectiva, as IEPs atuaram em primeiro momento, principalmente com os 

órgãos colegiados, na construção do instrumento de coleta, angariando vários profissionais 

das mais diversas atuações. Por fim, buscou-se ter um instrumento avaliativo discutido e 

construído sob as mais diversas necessidades e possibilidades, a fim de atender a demanda dos 

interessados22.  

Todas as partes interessadas precisam estar envolvidas no processo para que as 

mudanças possam ocorrer efetivamente. A fala seguir demonstra fragilidade na participação 

dos estados no planejamento AE:  

 

O estado foi muito deixado de lado, nos primeiros dois ciclos, né, foi uma 

negociação direta do Ministério da Saúde com os municípios. E agora, nesse 

terceiro ciclo, o estado é resgatado, mas ainda de uma maneira muito 

incipiente (GF5). 

 

Percebe-se, que processo de envolvimento do Ministério da Saúde com os estados foi 

secundarizado, só vindo a ocorrer, ainda que de forma incipiente, no terceiro ciclo. No 

entanto, várias funções foram atribuídas ao estado como meio de apoio da AE, tais como: 

realizar estudos viáveis, implantar monitoramento e avaliação, ofertar ações de educação 

permanente, entre outros. Destaca-se que os compromissos pactuados não acompanharam à 

mesma medida os meios de interação com esses atores. Não atentar devidamente para 

necessidades das partes interessadas, contribui para o engavetamento avaliativo, tornando 

ineficiente como ferramenta de mudança, bem como pode deixar de evidenciar questões 

relevantes para a construção, condução e utilização da AE4,24. 

A forma de vínculo de trabalho dos profissionais da APS incidem no processo de 

trabalho e, por conseguinte no planejamento e avaliação no setor da saúde. Esse aspecto é 
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enfatizado por um dos entrevistados quando menciona as dificuldades oriundas dessa 

modalidade trabalho:  

 

A gente sabe que tem no nosso país uma alta rotatividade de profissionais 

das equipes de atenção básica. Então isso também gera dificuldade, nesse 

nível, fazer essa participação, esse envolvimento na avaliação e no 

planejamento, entendendo aí a avaliação como parte desse planejamento, do 

ponto de vista das equipes avaliadas (E1). 

 

A precarização do processo de trabalho na saúde acarreta limitações no campo 

avaliativo, bem como fragmentação da autonomia profissional. O fomento à prática avaliativa 

carece de ferramentas auxiliadoras, a exemplo do aumento significativo de vínculos efetivos 

por meio de concurso público. Além disso, muitos profissionais consideraram a AE como um 

meio julgador e regulador de suas ações25,5.  

Dentre as diversas pessoas implicadas na AE encontravam-se os profissionais de saúde 

da ESF. A participação desses sujeitos possibilitou compreender as dificuldades e 

potencialidades do serviço de saúde, intervir e pactuar o traçar de novas metas. Entretanto, foi 

percebido centralidade em uma categoria profissional:  

 

[A AE] centrou-se muito na figura da enfermeira da equipe. Isso é muito 

importante colocar aqui. A maioria dos casos tinha que procurar a 

enfermeira. Assim, os médicos não tiveram tanto envolvimento nesse 

processo, tá, os próprios agentes não tiveram, um envolvimento que a gente 

possa dizer um envolvimento integral da equipe. Então, essa centralização na 

enfermeira me chamou muito a atenção, tá. Geralmente era a enfermeira que 

tinha que responder tudo ou então a gerente. Quando não era a gerente, era a 

enfermeira. Então geralmente era isso que acontecia (GF4). 

 

O modelo atual vigente da APS no Brasil busca atingir níveis aceitáveis de 

multidisciplinaridade e interdisciplinaridade respeitando o escopo de atribuições específicas 

de cada profissional considerando seus determinantes sociais. Historicamente, as ações de 

saúde são organizadas em torno da figura do profissional médico.  

No entanto, essa situação tem se modificado o enfermeiro26 é protagonista na dinâmica 

de trabalho da ESF destacando-se como mediador, líder e facilitador do processo de trabalho 

dos demais profissionais que compõem a APS.  Na AE ficou clara à atuação do enfermeiro 

como colaborador do PMAQ, haja vista, a sua participação preponderante, quando comparado 

aos outros profissionais de saúde.  

 Um estudo27 corrobora com os achados, no qual 90,7% dos profissionais que 

responderam o instrumento da AE eram enfermeiros e apenas 5,3% eram médicos e 4,0% 

eram dentistas. O estudo ainda aponta, que o baixo percentual de dentistas respondendo o 
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instrumento pode estar relacionado a carência desse profissional na APS. Esses dados também 

revelam a inequidade dos profissionais da AB à respeito da participação na AE. 

 

Credibilidade do Avaliador   

 

Ao se investigar os critérios considerados para a seleção das IEPs e entrevistadores da 

AE, verificou-se a participação das IEPs e seus pesquisadores desde a construção até a 

realização da AE. Todo esse envolvimento deu-se devido a credibilidade residual de outras 

avaliações, como revelado abaixo:  

 

Foram as universidades que já tinham feito as linhas de base do PROESF, 

que já tinha experiência, que já sabiam como fazer. No final, seis toparam. 

Então não foi que nós decidimos que era só seis. Se fosse mais, para a gente, 

melhor, para dar mais capilaridade. Mas naquele espaço ali da rede, seis 

toparam (EDAB). 

 

Desde os anos 90, as IEPs, por meio dos departamentos de Saúde Coletiva, vêm 

participando ativamente dos processos avaliativos juntas ao MS. Essa parceria de meios 

práticos com campo científico gerou uma série de produções e contribuições que favoreceram 

a institucionalização da avaliação no Brasil, haja vista o aumento de mestrados, 

especializações e avaliações no campo da saúde. Em virtude dessas experiências exitosas, o 

MS convidou as IEPs para colaborarem no processo de implantação e implementação da 

AE28.  

Uma vez definidas as IEPs envolvidas na condução da AE, MS e IEPs definiram 

critérios para selecionar os supervisores/entrevistadores, a fim de sistematizar a coleta dos 

dados avaliativos. Contudo na imersão do campo surgiu a necessidade de alinhamentos 

práticos:  

 

Com relação a demanda do DAB, o que modificou, nesse ciclo, foi a 

exigência, né, a recomendação de que nós trabalhássemos com profissionais 

de nível superior como entrevistadores, né (GF5). 

 

[...] foram colocados critérios assim, pra seleção, e algumas características a 

gente esperava pra supervisores e entrevistadores. Então a gente determinava 

mais ou menos quem tinha mais experiência com Atenção Básica, quem 

tinha experiência lá na ponta. Que eram profissionais, geralmente, da área da 

saúde, pra poder fazer, por exemplo, o módulo dois, que é um módulo que a 

gente julga ter maior importância. E os demais módulos, geralmente a gente 

deixava pros outros profissionais (GF3). 
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Os critérios de seleção dos supervisores/entrevistadores foram sendo implementados 

no decorrer dos ciclos, assim como a padronização ao longo da AE. Ademais, no início do 

programa uma das recomendações era a contratação de profissionais que tivessem nível 

superior em qualquer área de atuação, e concomitante, foram adequando esses métodos para 

triar profissionais que tivessem preferencialmente formação na área da saúde, conhecimento 

no campo da saúde coletiva e experiência na APS. Atenta-se que muitas recomendações já 

estavam apontadas dede dos primeiros manuais, mas a cobrança e o enrijecimento foram mais 

evidenciados no terceiro ciclo29. Nesse sentido, destaca-se que a formação profissional na área 

da saúde e o conhecimento específico no campo de atuação contribuem diretamente para 

garantir a credibilidade do avaliador no decorrer da AE. 

Conhecer as especificidades regionais foi um fator determinante, no sentido de 

facilitar e compreender as necessidades das partes envolvidas, bem como conduzir e explicitar 

características, que talvez, indivíduos oriundos de outras regiões desconhecessem: 

[...] a ideia de trabalhar essa realidade regional com profissionais daqui 

mesmo, né. E isso de certa forma teve uma melhora da atenção, que as 

pessoas, os profissionais envolvidos eles conheceriam a realidade de 

[município], diferente dos profissionais que viriam de fora, entenderiam 

algumas particularidades, peculiaridades da atenção básica daqui (GF4). 

 

Para além de critérios acadêmicos e experiências profissionais, os entrevistadores 

foram selecionados nos seus respectivos estados de origem favorecendo os meios logísticos, 

culturais e o aprofundamento nas fragilidades regionais. Sob outro aspecto, a familiaridade  

entre os avaliadores com os gestores e outros profissionais pode ter ocasionado conflitos de 

interesse, mas por outro lado foi facilitador no que concerne à receptividade e o acesso desses 

indivíduos nos seus campos de atuação.  

No que diz respeito à qualificação profissional dos atores envolvidos na pesquisa 

percebe-se que essa se deu de forma prévia, estabelecidos nos critérios de seleção e 

posteriormente na capacitação ofertada pelas IEPs.  

 

Para melhor qualificação dos profissionais orienta-se que as etapas de 

seleção e formação sejam realizadas em momentos diferentes. A seleção é a 

etapa que envolve a fase inicial para a contratação dos candidatos com os 

perfis desejados ou esperados, já a de formação é o momento a posteriori em 

que os profissionais selecionados serão formados e capacitados no conteúdo 

essencial e preceitos básicos para a compreensão e atuação no trabalho de 

campo (D4). 

Eu acho que os gestores compreendem isso, porque eles vêm que é sério 

porque as pessoas que chegam lá estão bem preparadas, elas estão 

qualificadas para o processo (GF5). 
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As IEPs sistematizaram a contração e capacitação dos avaliadores, no entanto existia 

um chamamento para que o Grupo de Trabalho Estadual (GT), composto pela Secretaria 

Estadual de Saúde (SES) e o Conselho de Secretarias Municipais de Saúde (COSEMS), 

participassem da seleção e capacitação dos candidatos. Na seleção, as etapas sequenciais 

eram: abertura do edital, análise do currículo, objetivos do programa, proposta de trabalho e 

atribuições29.  

Essa compreensão dos gestores em relação à credibilidade dos entrevistadores não se 

deu em primeira instância, porque inicialmente, acreditava-se que a avaliação estava sendo 

conduzida somente pelas IEPs, que segundo eles, essas instituições não conheciam a realidade 

local. No entanto, houve uma forte inclinação por parte dos demais participantes da AE, no 

intuito de desconstruir e esclarecer a dinâmica avaliativa para os gestores municipais. 

Ressalta-se, que mesmo com todo arcabouço teórico metodológico da AE, alguns gestores 

não se debruçaram suficientemente para entender o programa, bem como esse fenômeno 

também é justificável pela carência de formação desses atores no campo da saúde30,21. 

A credibilidade do Avaliador contemplada no estudo de meta-avaliação está 

diretamente associada à fatores de interesses dos stakeholders. É necessário identificar a 

aceitação dos avaliadores por esses atores. É essencial conhecer com afinco o programa 

avaliado, bem como ter imparcialidade e divulgar os resultados de forma clara10. As IEPs 

forneceram credibilidade aos stakeholders em decorrência da sua experiência com outros 

processos avaliativos, entretanto, inicialmente houve necessidade de ratificar a configuração 

do PMAQ, a fim de esclarecer os diversos sujeitos implicados para a realização da AE. 

Outro fator importante que trouxe credibilidade no decorrer da AE foi a necessidade 

de selecionar profissionais preferencialmente da área da saúde para serem avaliadores, pois no 

primeiro momento qualquer profissional de nível superior poderia incorporar na AE, 

independentemente da área de formação. 

 

Identificação de valores  

 

Os métodos utilizados para julgamento de valor precisam estar claramente descritos e 

devem comtemplar às necessidades dos sujeitos envolvidos na avaliação. Na Avaliação 

Externa do PMAQ, os parâmetros utilizados para medir o desempenho das equipes da AB 

eram os indicadores de saúde. Desta forma, as equipes eram certificadas com desempenho 

ruim, regular, bom, muito bom e ótimo. As equipes que não alimentavam o sistema, que não 
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atentavam para os itens obrigatórios e se recusassem a participar da AE eram excluídas de 

receber o repasse financeiro durante todo ciclo, que acontecia em função da nota obtida. As 

equipes tinham acesso aos dados, no intuito de poder implementar ações e métodos para 

melhoria dos resultados, bem como comparar seus produtos com outras equipes de saúde29.   

Os dados da AE apontaram potencialidades e fragilidades da APS, no entanto é 

preciso atentar que a generalização de resultados negativos pode incitar os atores envolvidos 

ao desmonte equivocado do objeto avaliado. Por outro lado, existe uma dicotomia entre 

divulgar resultados inesperados ou fazer a manutenção do programa, sem apontar falhas 

significativas.  

Os resultados do PMAQ revelam isso... eu vou dar um exemplo. Dados do 

segundo ciclo: 5% das nossas equipes, por tanto são duas mil equipes de 

saúde da família, não fazem pré-natal. Isso é um dado do PMAQ. E num é 

um dado que alguém disse. É uma entrevista com um profissional da equipe 

(EDAB). 

A APS configura-se como porta de entrada preferencial da população e oferta diversos 

serviços que devem abarcar todo núcleo familiar de uma determinada população adscrita. A 

fala supracitada corrobora com um estudo31, quanto às fragilidades da Atenção à Saúde. Cabe 

ressaltar que é essencial para a avaliação a identificação das fragilidades para mudança de 

paradigmas praticados, podendo ser no curso da avaliação, quando o processo já foi 

consolidado ou ambas as formas. Foram apontadas mudanças positivas ocorridas 

principalmente na organização,  no processo de trabalho e  nos recursos, com AE ainda em 

curso32.  

A interpretação, o tratamento dos dados e os resultados devem ser conduzidos por 

todos os atores interessados na avaliação. Na AE do PMAQ-AB, nota-se que essas etapas 

foram processadas essencialmente pelo DAB, a fim de certificação das equipes e pelas IEPs, 

com intuito de realizar estudos acerca da temática. Os demais atores, sobretudo os 

profissionais dos serviços de saúde, tiveram participação incipiente na identificação de 

valores. 

Os achados explicitam o entendimento equivocado da avaliação como ferramenta 

punitiva, seja institucional ou individual: 

 

PMAQ vai mostrar um monte de resultado ruim... Eu continuo fingindo que 

eu não tô vendo? Num dá mais. Agora eu tenho o PMAQ que fica gritando 

na minha cabeça. Eu poderia dar aqui vários exemplos de muitas coisas que 

são muito ruins. Muito. Que se publicizados, dependendo do jeito que é 

publicizado, aí sim pode ser uma ameaça ao programa, ao Saúde da Família 

(EDAB). 
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A preocupação do possível dimensionamento dos resultados inesperados da AE, 

demonstra o receio ao caráter punitivo que muitos sujeitos tendem a reproduzir 

equivocadamente na prática avaliativa. Esse distanciamento dos reais objetivos de uma 

avaliação evidencia o quão novo é o processo de institucionalização da avaliação em saúde no 

Brasil. No cerne dessa discussão, atenta-se por produzir/publicizar resultados de modo que 

todos os atores envolvidos os observem como ferramentas potenciais de mudanças, sejam elas 

de qualquer aspecto33,34.  

A dinâmica avaliativa expõem as necessidades de cada ator implicado na AE, de modo 

que evidenciam os valores que muitas vezes são restritos à determinada parte interessada, no 

entanto os avaliadores precisam estar atentos a fim de buscar atender as perspectivas desses 

atores:   

[...] qual foi a principal argumentação dos municípios? Eles não são contra o 

PMAQ, não querem... acabar com o PMAQ, não querem fragilizar o 

PMAQ... só que eles falam assim ‘’olha tudo bem se é isso aí que vocês tão 

dizendo que eu tenho que fazer, só que vocês não financiam 

adequadamente’’... eles falam pro Ministério, ‘’vocês não financiam 

adequadamente e vocês instituem muitas regras que engessam minha 

capacidade de dar... de fazer frente’’. O tema do financiamento, dos blocos 

de financiamento eles entram nesse debate(EDAB). 

 

Ressalta-se que além das necessidades, identificação de fragilidades e perspectivas 

almejadas, as partes precisam estar comprometidas no intuito de acontecer mudanças 

significativas no objeto avaliado. Atenta-se, que no setor saúde boa parte da burocratização 

acontece em decorrência de vínculos empregatícios pautados por indicações e conchavos 

políticos, acarretando por vezes, conhecimento deficitário para seguir padrões operacionais e 

aceitáveis de manutenção e prestação de recursos. Ainda nesse contexto, os recursos aplicados 

no setor saúde não acompanham significativamente as necessidades da população. Uma 

solução significativa seria a abertura de concursos públicos para alocar pessoas capacitadas, 

com objetivo de auxiliar na melhor condução e planejamento desses recurso35,36.   

 

CONCLUSÕES  

O processo de meta-avaliar sob a ótica dos padrões de utilidade, considera quão 

relevante foram os produtos de uma avaliação formal para implementar e servir como 

embasamento para outras avaliações no setor da saúde. 

Os stakeholders estiveram envolvidos no decorrer do processo da AE de maneira 

sistemática e participativa. Ressalta-se, o protagonismo das IEPs no processo de condução e 
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implementação do percurso avaliativo, a melhoria considerável dos indicadores de saúde em 

decorrência do pagamento por desempenho, atualização profissional, entre outras. Outro fator 

importante foi o protagonismo dos Enfermeiros na colaboração e envolvimento da AE 

ratificando seu protagonismo na APS. 

No entanto, algumas fragilidades foram apontadas no que tange ao envolvimento 

integral dos stakeholders como a participação incipiente dos usuários nos meios de respostas 

e intervenções, um possível apontamento de sujeitos pré-selecionados pelos gestores, a fim de 

aumentar o desempenho, bem como envolvimento incipiente do estado e vínculos 

empregatícios precários. 

A credibilidade dos avaliadores foi consolidada por meio das IEPs, que estiveram em 

destaque por terem realizado avalições exitosas de grande porte na APS brasileira, bem como 

por toda bagagem teórica necessária para condução da AE. Outros sujeitos importantes foram 

os entrevistadores, selecionados nas suas regiões, que proporcionaram credibilidade no 

processo avaliativo e facilitaram a condução e a comunicação da AE.  

Os resultados obtidos na AE foram conduzidos, processados e interpretados 

essencialmente pelo o DAB e pelas IEPs, o demais  atores envolvidos tiveram participação 

incipiente na identificação de valores. Ainda nesse contexto, o estudo evidenciou uma 

dicotomia das partes interessadas em divulgar os resultados demonstrando de forma clara as 

lacunas existentes na APS e o impacto que esses dados iriam causar nesses serviços. 

Ressalta-se que a AE do PMAQ atendeu aos padrões internacionais de utilidade com 

envolvimento dos stakeholders em sua condução, planejamento, tratamento e interpretação 

dos resultados, embora essa participação tenha sido de forma heterogênea pelos diversos 

atores envolvidos. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O processo de meta-avaliar sob a ótica dos padrões de utilidade, considera quão 

relevante foram os produtos de uma avaliação formal para implementar e servir como 

embasamento para outras avaliações no setor da saúde, considerando as necessidades dos 

indivíduos envolvidos, o conhecimento e aprofundamento dos meta-avaliadores quanto ao 

objeto avaliado, o envolvimento desses atores no processo de tratamento e consolidação dos 

dados e os resultados das intervenções feitas ao final da trajetória avaliativa. 

Nesse sentindo, os sujeitos estiveram envolvidos no decorrer do processo da AE de 

maneira sistemática e participativa. Ressalta-se, o protagonismo das IEPs no processo de 

condução e implementação do percurso avaliativo, a melhoria considerável dos indicadores de 

saúde em decorrência do pagamento por desempenho, atualização profissional, entre outras. 

Outro fator importante foi o protagonismo dos Enfermeiros na colaboração e envolvimento da 

AE ratificando seu protagonismo na APS. 

No entanto, algumas fragilidades foram apontadas no que tange ao envolvimento 

integral dos stakeholders: participação incipiente dos usuários nos meios de respostas e 

intervenções, bem como um possível apontamento de sujeitos pré selecionados pelos gestores, 

a fim de aumentar o desempenho, bem como envolvimento incipiente do estado e vínculos 

empregatícios precários. 

No que tange a credibilidade dos avaliadores, as IEPs estiveram em destaque por 

terem realizado avalições exitosas de grande porte na APS brasileira, bem como por toda 

bagagem teórica necessária para condução da AE. Outros sujeitos importantes foram os 

entrevistadores, selecionados nas suas regiões, que proporcionaram credibilidade no processo 

avaliativo e facilitaram a condução e a comunicação da AE. Cabe destacar, que devido ao 

desconhecimento dos gestores com relação ao PMAQ, as IEPs no primeiro momento, não 

foram bem recepcionadas sob alegação de que essas instituições não conheciam as 

especificidades regionais e o problemas existentes nos serviços de saúde, portanto, não 

estavam preparadas para o processo avaliativo. 

Os resultados obtidos na AE foram conduzidos, processados e interpretados 

essencialmente pelo o DAB e pelas IEPs, o demais  atores envolvidos tiveram participação 

incipiente na identificação de valores. Ainda nesse contexto, o estudo evidenciou uma 

dicotomia das partes interessadas em divulgar os resultados demonstrando de forma clara as 

lacunas existentes na APS e o impacto que esses dados iriam causar nesses serviços. Ademais, 
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essa prática ratifica que o processo avaliativo ainda é observado de forma punitiva enviesando 

os reais objetivos de uma avaliação formal. 

Ressalta-se que a AE atendeu aos padrões internacionais de utilidade com 

envolvimento dos stakeholdersem sua condução, planejamento, tratamento e interpretação dos 

resultados, embora essa participação tenha sido de forma heterogênea pelo diversos atores 

envolvidos.Cabe destacar que o estudo poderá servir de apoio para o desenvolvimento de 

futuras avaliações em saúde, assim como auxiliar na instituição da avaliação para a tomada de 

decisões ainda incipiente no Brasil. Nesse sentido, faz-se necessário o desenvolvimento de 

avaliações sob a ótica dos demais padrões de qualidade para dirimir eventuais lacunas sobre o 

fenômeno estudado. 
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APÊNDICE A 

ROTEIRO DE ENTREVISTA -  COORDENAÇÃO/EQUIPE TÉCNICA DO DAB E 

PESQUISADORES IEP 

 

APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

Projeto de Pesquisa: “AVALIAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA NO 3º CICLO DO 

PROGRAMA DE MELHORIA DO ACESSO E DA QUALIDADE DA AB (PMAQ): um 

estudo de meta-avaliação”. 

Pesquisadora Responsável: Dra. Severina Alice da Costa Uchoa 

Entrevista______________ Data____/____/___ Horário ___________ 

Local_____________________________________________________ 

Duração:_____________ Início___________ Término _____________  

Questões norteadoras relacionadas à Utilidade: 

1. Comente sobre o grau de envolvimento e de interação, mecanismos de 

participação para identificação das necessidades das partes interessadas/afetadas 

pelo demandante (Departamento da Atenção Básica) na Avaliação Externa. 

2. Na sua opinião a avaliação externa foi capaz de atender e responder as 

necessidades dos interessados na avaliação? 

3. Comente sobre a existência de protocolo e ferramenta de validação dos 

instrumentos aplicados na Avaliação Externa? 

 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE COLETIVA 

PROJETO: “AVALIAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA NO 3º CICLO DO PROGRAMA DE 

MELHORIA DO ACESSO E DA QUALIDADE DA AB (PMAQ): um estudo de meta-

avaliação”. 

PVD nº 12730/2015 - UFRN/FUNPEC nº 500.211415/2015 - MS/UFRN/TED nº 106/2015 

CÓDIGO PROJETO FUNPEC nº 75/2015 - VIGÊNCIA DO PROJETO: 30/12/2015 à 

26/09/2018 
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APÊNDICE B 

ROTEIRO DE ENTREVISTA NO GRUPO FOCAL (DAB E IEP) 

APÊNDICE B – ROTEIRO GRUPO FOCAL  

Projeto de Pesquisa: “AVALIAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA NO 3º CICLO DO 

PROGRAMA DE MELHORIA DO ACESSO E DA QUALIDADE DA AB (PMAQ): um 

estudo de meta-avaliação”. 

Pesquisadora Responsável: Dra. Severina Alice da Costa Uchoa 

Grupo Focal______________ Data____/____/___ Horário ___________ 

Local_____________________________________________________ 

Duração:_____________ Início___________ Término _____________  

Questões norteadoras relacionadas à Utilidade: 

1. Comente sobre a utilidade dos padrões essenciais (para garantia mínima de 

acesso e qualidade na Atenção Básica) e padrões estratégicos (para se avançar e 

alcançar padrões elevados de acesso e qualidade na Atenção Básica) no desenho 

metodológico. 

2. Na sua opinião, as perguntas dos instrumentos foram capazes de proporcionar 

aos respondentes uma reflexão sobre a melhoria do acesso e da qualidade? 

3. Em sua opinião o uso da entrevista como técnica de coleta dos dados 

proporcionou credibilidade aos dados coletados na Avaliação Externa? 

4. Comente sobre a participação das partes interessadas no processo de análise e 

interpretação dos dados. 

5. Em sua opinião, durante a avaliação externa, havia estratégias que favorecessem 

uma cultura de avaliação e mobilização social? 

 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE COLETIVA 

 

PROJETO: “AVALIAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA NO 3º CICLO DO PROGRAMA DE 

MELHORIA DO ACESSO E DA QUALIDADE DA AB (PMAQ): um estudo de meta-

avaliação”. 

 

PVD nº 12730/2015 - UFRN/FUNPEC nº 500.211415/2015 - MS/UFRN/TED nº 106/2015 

CÓDIGO PROJETO FUNPEC nº 75/2015 - VIGÊNCIA DO PROJETO: 30/12/2015 à 

26/09/2018 
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6. Comente sobre as contribuições do método de avaliação por desempenho para 

gestão dos serviços de saúde. 
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APÊNDICE C 

ROTEIRO PARA ANÁLISE DOCUMENTAL – INDICADORES OBSERVÁVEIS 

 

Roteiro da Análise Documental 

Projeto de Pesquisa: “AVALIAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA NO 3º CICLO DO 

PROGRAMA DE MELHORIA DO ACESSO E DA QUALIDADE DA AB (PMAQ): um 

estudo de meta-avaliação”. 

Pesquisadora Responsável: Dra. Severina Alice da Costa Uchoa 

Documento___________________________________________________________ 

Data____/____/___ Horário ___________  

 

INDICADORES OBSERVÁVEIS REFERENTES A UTILIDADE DA AE 

Identificação das partes interessadas/afetadas pelo demandante (Departamento da 

Atenção Básica) na Avaliação Externa em todas as etapas da avaliação   

Critérios utilizados pelo Departamento de Atenção Básica para seleção das 

Instituições de Ensino e Pesquisa e pelas Instituições de Ensino e Pesquisa para seleção 

dos entrevistadores. 

Identificação dos mecanismos para o acompanhamento da avaliação externa pelas 

partes interessadas de modo a induzir a melhoria do acesso e qualidade do programa. 

Protocolo e ferramenta de validação dos instrumentos aplicados na Avaliação 

Externa. 

Critérios utilizados na Avaliação Externa para elegibilidade, definição do tamanho 

amostral e arrolamento dos entrevistados. 

 

 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE COLETIVA 

 

PROJETO: “AVALIAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA NO 3º CICLO DO PROGRAMA DE 

MELHORIA DO ACESSO E DA QUALIDADE DA AB (PMAQ): um estudo de meta-

avaliação”. 

 

PVD nº 12730/2015 - UFRN/FUNPEC nº 500.211415/2015 - MS/UFRN/TED nº 106/2015 

CÓDIGO PROJETO FUNPEC nº 75/2015 - VIGÊNCIA DO PROJETO: 30/12/2015 à 

26/09/2018 
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APÊNDICE D – MATRIZ DE INDICADORES 

 

Recorte da matriz de indicadores com destaque para as dimensões dos padrões de 

Utilidade do estudo. 

 

Dimensão “Engajamento dos Stakeholders”* 

*Stakeholders: Gestores (nacional, estadual, municipal); Órgãos colegiados de 

gestão (CONASS; CONASEMS e CNS); Equipes de Atenção Básica/Saúde Bucal/ 

NASF; Instituições de Ensino e Pesquisa; Usuários do SUS 

Padrão: Utilidade; Critério: Identificação dos stakeholders 

Identificação das partes interessadas/afetadas pelo demandante (Departamento da 

Atenção Básica) na Avaliação Externa em todas as etapas da avaliação 

Grau de envolvimento e de interação, mecanismos de participação para identificação das 

necessidades das partes interessadas/afetadas pelo demandante (Departamento da 

Atenção Básica) na Avaliação Externa. 

Padrão: Utilidade; Critério: Credibilidade do avaliador. 

Critérios utilizados pelo Departamento de Atenção Básica para seleção das Instituições de 

Ensino e Pesquisa e pelas Instituições de Ensino e Pesquisa para seleção dos 

entrevistadores. 

Dimensão “Justificativa das Conclusões” 

Padrão Utilidade; Critério: Identificação de valores 

Participação das partes interessadas no processo de análise e interpretação dos dados. 
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APÊNDICE E- TCLE entrevista 
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APÊNDICE F- TCLE Grupo Focal 
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APÊNDICE G 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA GRAVAÇÃO DE VOZ 

Eu,__________________________________________________________________, depois 

de entender os riscos e benefícios que a pesquisa intitulada, AVALIAÇÃO DA ATENÇÃO 

BÁSICA NO 3º CICLO DO PROGRAMA DE MELHORIA DO ACESSO E DA 

QUALIDADE DA ATENÇÃO BÁSICA (PMAQ): um estudo de meta-avaliação, poderá 

trazer e, entender especialmente os métodos que serão usados para a coleta de dados, assim 

como, estar ciente da necessidade da gravação de minha entrevista, AUTORIZO, por meio 

deste termo, os pesquisadores: SEVERINA ALICE DA COSTA UCHOA, PAULO DE 

MEDEIROS ROCHA, THEMIS XAVIER DA SILVEIRA, ANA ANGÉLICA RÊGO DE 

QUEIROZ, ARDIGLEUSA ALVES COELHO, CLAUDIA SANTOS MARTINIANO 

SOUSA, LYGIA MELO, MARIZE BARROS DE SOUZA, MONIQUE DA SILVA LOPES, 

NADJA DE SÁ PINTO DANTAS ROCHA e OSVALDO DE GOES BAY JUNIOR,a 

realizar a gravação de minha entrevista sem custos financeiros a nenhuma parte. 

Esta AUTORIZAÇÃO foi concedida mediante o compromisso dos pesquisadores 

acima citados em garantir-me os seguintes direitos: 

1. poderei ler a transcrição de minha gravação; 

2. os dados coletados serão usados exclusivamente para gerar informações para a 

pesquisa aqui relatada e outras publicações dela decorrentes, quais sejam: revistas científicas, 

congressos e jornais; 

3. minha identificação não será revelada em nenhuma das vias de publicação das 

informações geradas; 

4. qualquer outra forma de utilização dessas informações somente poderá ser feita 

mediante minha autorização; 

5. os dados coletados serão guardados por 5 anos, sob a responsabilidade do(a) 

pesquisador(a) coordenador(a) da pesquisa SEVERINA ALICE DA COSTA UCHOA, e após 

esse período, serão destruídos e, 

6. serei livre para interromper minha participação na pesquisa a qualquer momento 

e/ou solicitar a posse da gravação e transcrição de minha entrevista. 

 

Natal, ______/_____________/_______. 

Assinatura do participante da pesquisa 

 

Assinatura e carimbo do pesquisador responsável 

Impressão 
datiloscópica do 

participante 
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ANEXO A - Centers for Disease Control and Prevention. Framework for program 

evaluation in public health. MMWR 1999;48 (No. RR-11) 
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ANEXO B- FOLHA DE ROSTO 
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ANEXO C- CARTA DE ANUÊNCIA 
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ANEXO D- CARTA DE ANUÊNCIA 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

 

Iniciei minha trajetória acadêmica no curso de Enfermagem em uma faculdade 

privada como aluno bolsista do Programa Universidade para Todos (PROUNI), no entanto 

meu sonho sempre foi me formar por meio de uma universidade pública. Prestei vestibular 

novamente e continuei como graduando em Enfermagem na Universidade Estadual da 

Paraíba (UEPB), no período de 2015 a 2019, destaco o momento que iniciei minha formação 

como pesquisador quando participei do projeto de iniciação científica “Caracterização da 

Prescrição de Medicamentos por enfermeiros na Estratégia Saúde da Família da Paraíba”, 

em 2017. Participei de alguns projetos de extensão que me oportunizou vivenciar questões 

práticas e de cunho científico.   

Nesse sentido, durante a fase de aluno de iniciação científica, tive a oportunidade de 

vivenciar e aplicar em loco as capacitações teóricas proferidas pelo Grupo de Estudos, 

Pesquisas e Assessoria em Políticas e Programas de Saúde (GEPAPPS)/UEPB, bem como 

aprendida em outros meios. Foi minha primeira experiência exitosa enquanto aluno iniciante 

em pesquisa na graduação. No fim da minha formação acadêmica como enfermeiro, iniciei a 

participação no Grupo de Estudos em Avaliação de Políticas, Programas e Serviços de Saúde 

pela a Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), em 2019, o qual já possuía 

parceria em pesquisas junto a minha orientadora profa. Claudia Santos Martiniano. 

Cabe destacar, a relevância que a UEPB teve em minha vida, como pessoa e como 

profissional. Conheci verdadeiramente como é ser aluno universitário. Aprendi a pensar e não 

me calar diante das injustiças, bem como a buscar o conhecimento de forma inesgotável. 

Gratidão! 

Ainda em 2019, iniciei o Mestrado Acadêmico em Saúde Pública, pelo Programa de 

Pós-Graduação em Saúde Pública, na UEPB, no qual desenvolvi a pesquisa Avaliação da 

Avaliação Externa do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 

(PMAQ- AB) do Brasil: um estudo de caso, em parceria com a Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte (UFRN), que resultou nesta dissertação.Minha trajetória no Programa de 

Pós-Graduação em Saúde Pública me oportunizou dá continuidade à minha formação 

enquanto pesquisador, bem como me aproximar das pesquisas avaliativas no âmbito da APS.  

 

 


